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PREGÃO ELETRÔNICO

CONTRATANTE (UASG):
981385

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECEPÇÃO, 
TRIAGEM, DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, INCLUINDO O 
CONTROLE E MONITORAMENTO AMBIENTAL DO EQUIPAMENTO E TRATAMENTO DE 
EFLUENTES.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 16.000.200,00

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA
20/09/2024 as 09hs

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA:
ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.08.30.1 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 104552024

Torna-se público que o Município do Crato/CE, por meio da Secretaria 
Serviços Públicos, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de Io de abril de 
2021, do Decreto Municipal n° 1602001/2023, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital.

DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO
O Edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos 
oficiais: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/,
https://pncp.qov.br/app/editais?q=&status=recebendo proposta&pagina=l 
https://crato.ce.gov.br/licitacao.php

O certame será realizado por meio do sistema eletrônico
(www.gov.br/compras).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço
INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 03/09/2024
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS 20/09/2024 as 09hs
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 20/09/2024 as 09hs
VALOR DA CONTRATAÇÃO R$ 16.000.200,00
MODO DE DISPUTA Aberto
PREGOEIRA Valeria do Carmo Mc

1. OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECEPÇÃO, TRIAGEM, DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO 
FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, EM 
ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em único item, conforme tabela 
constante no Termo de Referência.
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1.3. DOS RECURSOS ORÇAMETÁRIOS:
1.3.1. As despesas desta presente licitação correrão a cargo da 
Dotação do Orçamento de 2024, com recursos da seguinte DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 10.01.15.452.0282.2.053.0000 e ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem 
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras).
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no 
cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data pre­
vista para recebimento das propostas.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 
transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras 
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamen­
te ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventu­
ais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ain­
da que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê- 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, deven­
do proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.
2.5. O ITEM será de ampla disputa. Será garantida aos licitantes mi- 
croempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enqua­
drem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como cri­
tério de desempate, preferência de contratação nos termos previsto na 
Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações 
introduzidas pela lei complementar 147/2014.
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e em­
presas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas
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no art. 16 da lei 14.133 de 2021,para o agricultor familiar, o produ­
tor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decre­
to n.° 8.538, de 2015.
2.7. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:
2.8. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) ane­
xo ( s ) ;
2.9. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.9.1. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabo­
ração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a vo­
to, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.9.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licita­
ção, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta;
2.9.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.9.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.9.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsi­
to em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.9.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.9.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.9.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição;
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2.9.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação 
ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade con­
tratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021;
2.10.0 impedimento de que trata o item 2.10.4 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídi­
ca, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devi­
damente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da persona­
lidade jurídica do licitante.
2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o 
autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 0 e 0.1 po­
derão participar no apoio das atividades de planejamento da contrata­
ção, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico.
2.13.0 disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contrata­
ção de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do 
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
n° 14.133/2021.
2.15.A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxi­
lie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, con­
forme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em 
campo próprio do sistema, que:
3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital 
e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor­
mas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;
3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da 
Constituição;
3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no 
inciso III do art. 5o da Constituição Federal;
3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas especificas.
3.4. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabe­
lecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo pró­
prio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufru­
ir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, ob­
servado o disposto nos §§ Io ao 3o do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 
2021.
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3.5.1. No ITEM exclusivo para participação de microempresas e em­
presas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele ITEM.
3.5.2. No ITEM em que a participação não for exclusiva para mi­
croempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamen­
to favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 su­
jeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na 
hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 
proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocor­
rerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances.
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de 
propostas, após a fase de envio de lances.
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o lici­
tante poderá parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentu­
al de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras:
3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e
3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeita­
do o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que tra­
ta o subitem acima.
3.11.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 
a fase de disputa, sendo vedado:
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3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço;
3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo 
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
maior desconto.
3.12. 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licita­
ção, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno.
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acom­
panhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licita- 
tório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão.
3.14.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do siste­
ma qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segu­
rança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:' - :v 1
4.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,
no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
a) valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o 
caso) e (anual, total) do item e seu valor global
b) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especi­

ficação do Termo de Referência.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam 
o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacio­
nais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais 
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
obj eto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa 
de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que cor­
responde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno 
Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Na­
cional .
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumpri­
mento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dis­
põe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8.1. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 
(SESSENTA dias, a contar da data de sua apresentação. (OBS: O prazo 
de validade da proposta é regido de acordo com o art. 90, §, 3°e art. 
155, VI. O alinhamento entre objeto e validade da proposta é funda­
mental neste caso.
4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabeleci­
dos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando 
participarem de licitações públicas;
4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o 
preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respei­
tar os preços máximos previstos no item 3.9.
4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 
por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tri­
bunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medi­
das necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos res­
ponsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erá-
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rio, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em 
sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os do­
cumentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos 
no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 
lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediata­
mente informados do seu recebimento e do valor consignado no regis­
tro .
5.5. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Global/Anual.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 
Edital.
5.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 
percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e regis­
trado pelo sistema.
5.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 1 
(um) segundo.
5.9. 0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance 
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, 
na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 
modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com prorrogações.
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5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minu­
tos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sem­
pre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusi­
ve no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens an­
teriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classifica­
ção .
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à pro­
posta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 
cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 
modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 
quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fe­
chamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será auto­
maticamente encerrada a recepção de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema 
abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e 
os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante po­
derá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por 
ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na
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ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra­
mento deste prazo.
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, 
o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 
valores.
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 
modo de disputa "fechado e aberto", poderão participar da etapa aber­
ta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cen­
to) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventu­
ais prorrogações.
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições defi­
nidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três 
melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos.
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minu­
tos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sem­
pre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusi­
ve no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens an­
teriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classifica­
ção .
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à pro­
posta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 
cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes se­
rão convocados para apresentar lances intermediários.
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5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anterio­
res, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem cres­
cente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevale­
cendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão in­
formados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessí­
vel aos licitantes para a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro per­
sistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será sus­
pensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio ele­
trônico utilizado para divulgação.
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor 
de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microem- 
presas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lan­
ces, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Fede­
ral, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em co­
luna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participan­
tes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Comple­
mentar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o 
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoria­
mente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cin­
co) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação au­
tomática para tanto.
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5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mi­
croempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos interva­
los estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio en­
tre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresen­
tar melhor oferta.
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa 
aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 
de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 
2021, nesta ordem:
5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados po­
derão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5 . 21.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 
para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadas­
trais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
nesta Lei;
5.21.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessiva­
mente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Dis­
trito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual 
ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se lo­
calize;
5.21.2.1.1. Empresas brasileiras;
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5.21.2.1.2. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;
5.21.2.1.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hi­
pótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço má­
ximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento.
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, se­
gundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitan­
tes e anexado aos autos do processo licitatório.
5.22.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 04 (quatro) horas, envie a proposta adequada ao úl­
timo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirma­
ção daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, an­
tes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta.

6. FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o li­
citante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às con­
dições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item do edital, especi­
almente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
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certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:
6.1.1. SICAF
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa lici­
tante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que 
trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para ve­
rificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a 
uma eventual desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputa­
do inabilitado, por falta de condição de participação.
6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, 
caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedi­
mento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pre­
goeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens 2.6 e 3.5 deste edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tra­
tamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1. Contiver vícios insanáveis;
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6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo 
de Referência;
6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
preço máximo definido para a contratação;
6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pela Administração;
6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 
deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibili- 
dade das propostas valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do 
valor orçado pela Administração.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só 
será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 
vulto da oferta.
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 
da proposta.
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido de­
composto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Plani­
lha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante ven­
cedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrôni­
co, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitá­
rios, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encar­
gos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
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adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para ba­
lizar excepcional aditamento posterior do contrato.
6.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra 
em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e 
indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtivi­
dade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 
contratual.
6.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela 
Administração como referência, ou não estiver contida na faixa refe­
rencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o lici­
tante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
6.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferencia­
das daquela estabelecida pela Administração como referência, desde 
que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 
legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 
de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
6.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação téc­
nica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a 
execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa re­
muneração do serviço.
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo 
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majo­
ração do preços que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação;
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das espe­
cificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, confor-
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me disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horá­
rio de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes.
6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensa­
gem no sistema.
6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na en­
trega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada.
6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta 
ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a veri­
ficação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referên­
cia .

7. FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requi­
sitos constantes nos artigos 62 a 70, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
somados aos que constam abaixo referente a qualificação técnica, que 
são:
7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 
de Micro-empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará con­
dicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.1.1.3. No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipes- 
soal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de res­
ponsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, esta-
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tuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;

7.1.1.4. No caso Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;

7.1.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empre­
sária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Ci­
vil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan­
tis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

7.1.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da res­
pectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.7 64, de 16 de dezembro 1971;

7.1.1.7. Ato de autorização para o exercício da atividade;

7.1.1.8. Documento de identificação do responsável legal (com foto) 
válido na forma da Lei;

7.1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da.consolidação respectiva.

7.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi­
cas (CNPJ);

7.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 
e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitan­
te, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

7.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei;
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7.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei;

7.1.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Medi­
ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943);

7.1.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Es­
tadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá compro­
var tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei;

7.1.2.7. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previs­
tos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;

7.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1.3.1. Comprovação de Capacidade Técnica, através de atestado(s) 
de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito pú­
blico ou privado, sobre serviços similares e equivalentes ao objeto.

7.1.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessá­
rias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quan­
do solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi execu­
tado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.1.3.3. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do apare- 
lhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto, bem co­
mo da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsa­
bilizará pelos trabalhos; sendo este(s), no mínimo: 01 balança rodo­
viária, ou equivalente, que atenda ao peso do veículo, somado ao dos 
resíduos, 01 funcionário da empresa para receber a coleta e verificar 
a pesagem conforme a execução do serviço.
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7.1.3.4. Licença de Operação do Aterro Sanitário - LO, ou Declaração 
que têm conhecimento que no ato da contratação, sob pena de não assi­
natura, deverá apresentar a licença citada;

7.1.3.5. Indicação de Responsável Técnico sendo Engenheiro Ambien­
tal, Civil ou Sanitarista, ou Declaração que têm conhecimento que no 
ato da contratação, sob pena de não assinatura, deverá apresentar o 
responsável citado.

7.1.3.6. Prova de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA.

7.1.3.7. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor­
mas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.1.3.8. Declaração que contenha:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa 
prestar, junto ao Município de Crato/CE, que, em cumprimento ao inci­
so XXXIII, do artigo Io, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública e que inexiste qualquer fato superveniente im­
peditivo de nossa habilitação, bem assim que ficamos cientes da obri­
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

c) Que, não possui nenhum parentesco, matrimônio, afim consanguíneo 
até o TERCEIRO GRAU, ou por adoção, com a Administração Pública Dire­
ta Municipal de Crato-CE.

d) Que nenhum funcionário(s), Sócio (s) e/ou Proprietário(s) da Empre­
sa, possuem vínculo Empregatício com o Município de Crato. Informo, 
igualmente, que, tomei ciência da legislação que veta a participação 
de servidores ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou res­
ponsável pela contratação.
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e) Que toda documentação disponibilizada é AUTÊNTICA.

f) Que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da con­
tratação .

7.1.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de to­
das as alterações ou da consolidação respectiva.

7.1.3.10. Para participação no certame, a licitante deverá possuir 
cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SI­
CAF, emitido pelo Governo Federal.

7.1.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica,
fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subs­
tituída pelo registro cadastral no SICAF.
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas medi­
ante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre.
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que 
não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de 
registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de ou­
tro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas.
7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a ha­
bilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório 
dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 
valores de cada consorciado.
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
apresentados em original, ou cópia.
7. 6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pú­
blica, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao dispos­
to na Lei n° 14.133/2021.
7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que 
atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
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veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei n° 14.133/2021).
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena 
de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva 
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdên­
cia Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, de­
claração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos 
por ele abrangidos.
7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimen­
to de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não- 
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir.
7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à cor­
reção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados
7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ense­
jar desclassificação no momento da habilitação.
7.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação.
7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de [NO MÍNIMO, DUAS HORAS], prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Pregoeira
7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por 
meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto.
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7.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não 
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado.

laridade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitan­
tes .
7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi­
tida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 
sede de diligência, para:
7.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fa­
tos existentes à época da abertura do certame; e
7.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 
a data de recebimento das propostas;
7.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sa­
nar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habili­
tação e classificação.
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habi­
litação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim suces­
sivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos 
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licita­
ção, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anteri­
or .
7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já ti­
ver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo rela-

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regu-

7.12.1.
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cionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.

8. RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, 
à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação 
da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 
2021.
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 
ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamen­
te, sob pena de preclusão;
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não 
será inferior a 10 (dez) minutos.
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será inicia­
do na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou ina­
bilitação;
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° 
do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das 
razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julga­
mento .
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do siste­
ma .
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão 
no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua deci­
são no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos au­
tos .
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos de­
mais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da in­
timação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegu-
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rada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.
8.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 
do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente.
8.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetí­
veis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos inte­
ressados no sítio eletrônico www.gov.br/compras, https://municipios- 
licitacoes.tce.ce.gov.br/ e site oficial do município: 
www.crato.ce.gov.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS j§|| Jj j

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante 
que, com dolo ou culpa:
9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Prego­
eiro durante o certame;
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus­
tificado, não mantiver a proposta em especial quando:
9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação;
9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exi- 
gível;
9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou
9.1.2. 4. Deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi­
ficações do edital;
9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exi­
gida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta;
9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a 
ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equi­
valente no prazo estabelecido pela Administração; V
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9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
9.1.5. Fraudar a licitação
9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando:
9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, 
de 2013.
9.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários 
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e cri­
minal :
9.2.1. Advertência;
9.2.2. Multa;
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, en­
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integri­
dade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente so­
bre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3,
a multa será de 0,5% a 15%do valor do contrato licitado.
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6
9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15%a 30%do valor do contrato licitado.
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 
aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do inte­
ressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas 
nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e con­
tratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos.
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 
infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 
e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou 
a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumi­
da e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impe­
dimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsa­
bilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa es­
crita e especificar as provas que pretenda produzir.
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9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação 
das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contra­
tar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua moti­
vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação 
da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e de­
cidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu rece­
bimento .
9.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 
do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente.
9.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causa­
dos .

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo proto­
colar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será di­
vulgada em sitio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 
por forma eletrônica, pelos seguintes meios: licitacrato@gmail.com.
10.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem 
os prazos previstos no certame.
10.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida ex­
cepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo 
de licitação.
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11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS T

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será au­
tomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não ]naja comuni-
cação em contrário, pelo Pregoeiro.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a
sessão pública observarão o horário de Brasilia - DF.
11.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito
à contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpreta-
das em favor da ampliação da disputa entre os interessado:3, desde que
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isono-
mia, a finalidade e a segurança da contratação.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação <5 apresenta-
ção de suas propostas e a Administração não será, em rlenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da conduçcío ou do re-
sultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e :seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Admini stração.
11.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciai:3 não impor-
tará o afastamento do licitante, desde que seja possível cd aproveita-
mento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse pú­
blico .
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editai e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Edital.
11.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeiLtos, os se-
guintes anexos:
a) Anexo I - Termo de Referência;
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a.l) Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar;
b) Anexo II - Modelo de Proposta;
c) Anexo III - Minuta do Contrato.

Crato-CE, 02 de setembro de 2024,

Charles Antonio Dória do Nascimento
Analista de Gestão 
Setor de Licitação

Francisco Xenofgnte Morais
Secretário de Serviços Públicos 

Portaria 110/2024 - GP
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Apêndice - ETP
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TERMO DE REFERENCIA 

Referência processo fluxus n° 104552024 

Referência ETP n° 007/2024

P R EFEITU RA  MUNICIPAL DE CRATO/CE 

F L S N°:

C O M IS S Ã O  DE LIC ITAÇÃO

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

1. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

RECEPÇÃO, TRIAGEM, DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, 

conforme especificações e quantitativos abaixo descritas:

IITEM DESCRIÇÃO CATSER UNID.

QUAN

T.

(MÊS)

EST

TONELAD 

A MENSAL

PREÇO

UNIT.

PREÇO TOTAL

PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE

RECEPÇÃO, TRIAGEM, 

DESTINAÇÃO E

DISPOSIÇÃO FINAL 

DOS RESÍDUOS

SÓLIDOS URBANOS DO 

MUNICÍPIO DE

CRATO/CE PARA

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE

SERVIÇOS PÚBLICOS 

DURANTE 12 MESES

6045 serv

60

2963

T/MES
R$ 90

R$ 16.000.200, 

00

1.1 .0  objeto decorreu de estudo de solução, com fundamentação e análises constantes do 

Estudo Técnico Preliminar n° 007/2024.

1.2. O objeto não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 

1602001/2023 -  GP.

1.3. A justificativa da necessidade deste objeto é o descarte regular de lixo, evitando o 

surgimento de doenças provocadas principalmente por insetos como as moscas, conhecidas 

por disseminar infecções por vírus e bactérias, e por mosquitos como Aedes Aegypti, 

transmissor da dengue, zika e chikungunya. Além de ratos, escorpiões, cobras e demais 

espécies não recomendadas ao convívio humano. Não bastassem as doenças atribuídas e 

oriundas de animais, a população do entorno dessa área convive, quase que diariamente, 

com o mau cheiro e a poluição ambiental/atmosférica resultante das constantes queimadas

S E C R E T A R IA  M U N I C I P A L  DE S E R V IÇ O S  P Ú B L IC O S
Rua José Carvalho, 340 - Centro - CEP: 63.100-020 - Crato, Ceará, Brasil

Telefone (88! 3523-16921 E-tnaiL- servic0spublic0s@crat0.ce.g0v.br 1 www.crato.ce.gov.br

C\

mailto:servic0spublic0s@crat0.ce.g0v.br
http://www.crato.ce.gov.br


SECRETARIA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS CRATOPREFEITURA DO

comissão de

dos resíduos sólidos descartados no lixão municipal. Além dos danos à saúde já relatados, 

nos últimos anos, sucessivos casos de incêndios, possivelmente criminosos, estão 

prejudicando o bem-estar dos moradores do entorno do lixão. Esses sinistros se tornaram 

ainda mais danosos após a instalação de quase mil unidades habitacionais nas proximidades 

da área. Não obstante o empenho da gestão em minimizar os problemas causados pelo 

descarte irregular do lixo, com a contratação de maquinário para evitar a exposição dos 

resíduos, com a construção de infraestrutura de isolamento dessa área e com o reforço da 

fiscalização; tais medidas se mostram insuficientes e distantes de uma solução, urgente, que 

contemple os anseios da população. Portanto, entendendo que a limpeza pública é um serviço 

essencial e reconhecendo a legítima indignação dos moradores; é necessária a contratação, 

de empresa que dê a destinação adequada aos resíduos sólidos produzidos no município do 

Crato/CE.

1.4. O objeto da contratação, nos moldes de modalidade, está previsto no Plano de 

Contratações Anual 2024.

2. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

2.1. Esta contratação se dará através de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico.

2.2. Não será utilizado o sistema de registro de preços.

2.3. O critério de julgamento será: menor preço.

2.4. Será aceita a participação de consórcio de empresas.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Subcontratação

3.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.2. Garantia da contratação

3.2.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os art. 96 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

3.2.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.

3.2.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato.

3.2.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação.

3.3. Sustentabilidade

3.3.1. Devem ser seguidos os requisitos contidos no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis, além dos critérios eventualmente inseridos pela natureza do objeto.

3.4. Vistoria.
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3.4.1. Não há necessidade de vistoria.

4. REQUISITOS DO FORNECEDOR
FLS N0:.

4.1 Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos constantes nos artigos 

62 a 70, da Lei Federal n. 14.133/2021, somados aos que constam abaixo referente a 

qualificação técnica:

4.1.1. Comprovação de Capacidade Técnica, através de atestado(s) de capacidade técnica, 

expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, sobre serviços similares e 

equivalentes ao objeto.

4.1.1.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.1.2. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; sendo este(s), no mínimo: 01 balança 

rodoviária, ou equivalente, que atenda ao peso do veículo, somado ao dos resíduos, 01 

funcionário da empresa para receber a coleta e verificar a pesagem conforme a execução do 

serviço.

4.1.3. Licença de Operação do Aterro Sanitário -  LO, ou Declaração que têm conhecimento 

que no ato da contratação, sob pena de não assinatura, deverá apresentar a licença citada;

4.1.4. Indicação de Responsável Técnico sendo Engenheiro Ambiental, Civil ou Sanitarista, 

ou Declaração que têm conhecimento que no ato da contratação, sob pena de não assinatura, 

deverá apresentar o responsável citado.

4.1.5. Prova de Registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

-  CREA.
4.1.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.1.7. Declaração que contenha:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, junto ao Município 

de Crato/CE, que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 1o, da Constituição Federal, 

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos.
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b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública 

e que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação, bem assim que 

ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

c) Que, não possui nenhum parentesco, matrimônio, afim consanguíneo até o TERCEIRO 

GRAU, ou por adoção, com a Administração Pública Direta Municipal de Crato-CE.

d) Que nenhum funcionário(s), Sócio(s) e/ou Proprietário(s) da Empresa, possuem vínculo 

Empregatício com o Município de Crato. Informo, igualmente, que, tomei ciência da legislação 

que veta a participação de servidores ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela contratação.

e) Que toda documentação disponibilizada é AUTÊNTICA.

f) Que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.

4.3. Para participação no certame, a licitante deverá possuir cadastro no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, emitido pelo Governo Federal.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.

5.3. Ao assinar o contrato, o contratado deve definir preposto para contatos e providências, 

bem como seus contatos telefônicos e via e-mail.

5.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.
5.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devem ser cumpridas de imediato.

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato: Servidor JOSÉ WILSON MARQUES NETO, inscrito no CPF n° 040.389.073-09, e

atendera todos os regramentos referentes a sua temática, conforme a Lei n° 14.133, de 2021, 

art. 117, caput e Anexo VI do Decreto Municipal 1602001/2023-GP.

5.7.1. As medições deste item serão feitas ao final do mês, em toneladas de resíduos 

recebidos para tratamento, mediante o produto do somatório dos pesos registrados nos tickets 

com controle de tara, pelo preço unitário proposto pela Contratada, e deverão ser 

apresentadas para aprovação da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, condições estas 

indispensáveis para aprovação das medições.

5.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto contratado.

6. REGIME DE EXECUÇÃO

6.1. O serviço deverá ser iniciado no prazo de 02 (dois) dias úteis do recebimento da Ordem 

de Serviço.

6.2. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 1 (hum) dia de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.3. A comunicação deve atender ao item 5 deste Termo.

6.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas na qualificação técnica já citada., promovendo sua substituição quando 

necessário.

6.5. Todos os resíduos sólidos urbanos e domiciliares deverão ser pesados, obrigatoriamente, 

em balança rodoviária/industrial da Contratada, com controle de tara. O controle de tara se 

dará obrigatoriamente com a pesagem do veículo antes e depois do descarte.

6.5.1. A confecção e distribuição dos tickets de pesagem são de responsabilidade da unidade 

de tratamento e serão fiscalizados pelo fiscal de contrato ligado à Secretaria Municipal de 

Serviços Públicos.

6.5.2. O sistema computacional e balança rodoviária, utilizados para pesagem e emissão dos 

tickets, deverão receber manutenção preventiva e corretiva durante a integral vigência do 

contrato.

6.5.3. Os tickets deverão ser emitidos em 03 (três) vias, e após a pesagem, serão distribuídos 

pela unidade de destinação final, da seguinte forma:

1a via - pertence à Secretaria Municipal de Serviços Públicos;
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• 2a via - pertence à transportadora dos resíduos que utilizará caminhões identificados pela 

Prefeitura Municipal do Crato e placas devidamente cadastradas junto ao Aterro Sanitário e 

será entregue imediatamente após a pesagem.

• 3a via - pertence a unidade de tratamento e deverá ser arquivada para eventuais consultas.

6.5.4. Na hipótese de impedimento temporário do uso da balança, por caso fortuito ou de força 

maior, o peso diário coletado será apurado por estimativa, considerando-se o local de coleta 

que originou o resíduo, utilizando a média dos pesos registrados nos mesmos dias das últimas 

semanas que antecederam a interrupção de funcionamento da balança.

6.6. Os serviços deverão ser executados de segunda-feira a sábado, exceto nos feriados de 

Ano-Novo, sexta-feira da paixão e Natal.

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6.8. A Contratante será responsável pelo transporte dos RSU a até 32 km, e competirá à 

contratada o traslado dos RSU na distância que exceder aos 32 km do centro geométrico da 

área de abrangência do Município do Crato, mediante as autorizações e licenças ambientais 

competentes para circulação em território de outros entes, cumprindo sua devida 

comprovação, até o local da futura recepção e tratamento do RSU coletado.

7. DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO
7.1. Após finalização do serviço, o fiscal fará avaliação por critérios de atendimento à 

especificação do serviço, e emitirá termo detalhado de análise.

7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

do serviço e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando- 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo.
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7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.

8. PREVISÃO DE PENALIDADES

8.1. As penalidades e sanções referentes ao certame serão dispostas em edital, conforme 

disposição do Setor de Licitações e Contratos, e atenderão aos moldes da Lei Federal n° 

14.133/2021.

8.2. As penalidades e sanções que deverão constar em minuta contratual devem atender ao 

disposto abaixo.

8.3. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

8.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.3.4. Ensejar o retardamento da execução sem motivo justificado;

8.3.5. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

8.3.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.3.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:

8.4.1. advertência;

8.4.2. multa;

8.4.3. Impedimento de licitar e contratar;

8.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

8.6. A sanção prevista no item 8.4.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no item 8.3.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

8.7. A sanção prevista no item 8.4.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 8.3.2, 8.3.3, 8.3.4, quando não se justificar a imposiç
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município do Crato/CE, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, a ser definido em processo de penalização.

8.8. A sanção prevista no item 8.4.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 8.3.5, 8.3.6, 8.3.7 e 8.3.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 8.3.2, 8.3.3, 8.3.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no 8.7, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a ser definido em processo de 

penalização.

8.9. A sanção estabelecida no item 8.4.4 será precedida de análise jurídica e é de 

competência exclusiva do Secretário Municipal;

8.10. As sanções previstas nos itens 8.4.1, 8.4.3 e 8.4.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 8.4.2.

8.11. A aplicação de multa se dará:

8.11.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do 

contrato, até o limite de 10 (dez) dias;

8.11.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 8.3.5 e 8.3.8, de 0,5% a 5% do 

valor do Contrato.

8.11.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 8.3.3, de 5% a 

10% do valor do Contrato.

8.11.4. Para infração descrita no item 8.3.2, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato.

8.11.5. Para infrações descritas no item 8.3.4, a multa será de 1 % a 5% do valor do Contrato.

8.11.6. Para a infração descrita no item 8.3.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato.

8.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.13. Na aplicação da sanção prevista no item 8.4.2, será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.14. A aplicação das sanções previstas nos itens 8.4.3 e 8.4.4 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta conforme Lei Federal 

n° 14.133/2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.

8.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de

outras sanções previstas nas disposições legais. \
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8.16. O procedimento de responsabilização será regido por Instrução Normativa a ser firmada 

pela administração pública.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do 

órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual 

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

9.3 Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de fluxo regido pela 

Secretaria de Finanças e Planejamento, para realização de trâmites e pagamento.

9.4 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado, de preferência no Banco BRADESCO,

9.5 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias da prestação do serviço ou da 

entrega completa do bem, respeitadas as disposições do artigo 59 do Decreto Municipal n° 

1602001/2023 -  GP.

9.6 Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo n° 141, Lei n° 14.133/2021.

10. POSSIBILIDADE DE REAJUSTE
10.1 Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aumento ou diminuição 

do item contratado, ou para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

conforme o artigo n° 124 da Lei n° 14.133/21 e Anexo VII do Decreto Municipal n° 

1602001/2023-GP.

11. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
11.1 O termo formalizado será contrato, que consta com minuta a ser juntada pelo Setor de 

Licitações e Contratos em momento oportuno.

1 1 .2 0  prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n° 14.133, de 

2021 .

11.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação.

SECRETARIA M U N IC IP A L  DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Rua José Carvalho, 340 -  Centro - CEP: 63.100-020 - Crato, Ceará, Brasil

Telefone: (88) 3523-16921 E-maib servicospubtícos@crato.ce.gov.br | www.crato.ce.gov.br

mailto:cos@crato.ce.gov.br
http://www.crato.ce.gov.br


SECRETARIA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS

PREFEITURA DOCRATO s  t á '
W  1?  j > ,

t m m  MUNICIPAL OE CRATC/CE
«■wahmí

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA êv̂tãíaffiEUJEinTSKpsffi'
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte DOTAÇÃO 

10.10.01.15.452.0282.2.053.0000 E ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.3900.

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento, em respeito ao art. 106, II da Lei n° 14.133, de 2021, que prevê para 

contratações de serviços e fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, 

no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários 

vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”.

JOSÉ WILSÒN m a r q u e s  n e t o

PORTARIA!N° 68/2024 -  SEAD 

CPF N° 040.389.073-09

J,FRANCISCO XENGHFONTE MORAIS

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

PORTARIA N° 110/2024 -  GP
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE RECEPÇÃO, TRIAGEM, DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO 

FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, EM 

ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO.

1. INTRODUÇÃO

As contratações governamentais produzem significativo impacto ma atividade 

econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande 

parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um 

planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, 

posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento 

de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor 

qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.

Neste contexto, o presente documento apresenta o estudo técniso preliminar 

que visa assegurar a viabilidade (TÉCNICA E ECONÔMICA) da contratação 

pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor 

Termo de Referência ou Projeto Básico.

DESENVOLVIMENTO

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Como sabido, o CRATO é um município brasileiro do estaco do Ceará, 

localizado na Região Metropolitana do Cariri, no sul do estado, distanjte 506 km de 

Fortaleza (Capital do Ceará) com latitude de 7° 14' 03"S e longitude de 39° 24' 34"0, 

possuindo uma extensão territorial de 1.117,60 km2.

De acordo com o censo do ano de 2010 do IBGE, o município de Crato/CE 

tinha então 121.428 habitantes, tendo uma população estimada em 2023 pelo IBGE, 

de 133.913 habitantes, sendo o 9o mais populoso do Ceará, com 

demográfica de 116,18 hab/km2. Do total de habitantes, 100.657 res 

urbana (75%); 33.256 residem na zona rural.

a densidade 

idem na zona
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Um dos mais graves problemas da cidade são os resíduos sólidos urbanos, 

pois a destinação final é um LIXÃO, onde os resíduos não possuem tratamento 

adequado, sendo constante foco de problemas, em especial, as queimadas e a 

fumaça tóxica exarada.

Segundo o Perfil Municipal 2017 do Município de Crato, elaborado pelo 

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), em 20 0, 84,12% 

dos domicílios particulares do município tinham serviço de coleta de lixo, como 

mostra a tabela abaixo:

Domicílios Particulares Permanente Segundo Energia Elétrica e Lixo Coletado - 2000/2010

Total
Com energia elétrica 
Com lixo coletado

24.701 
23 154 
16.576

93,74
87,11

33.925
33.733
28.536

1.757.888 - 2.365.27 i
99,43 1.568 648 89,23 2.340 221 
84,12 1.081.790 61.S4 1.781.991

Fonte: instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) -  Censos Demográficos - 2000.2010.

98,94
75,34

As intervenções públicas para resolver o problema dos resíduo^ sólidos na 

cidade de Crato/CE surgem, ainda que exista um Plano Municipal de Gerenciamento 

Integrado de Resíduos Sólidos -  PMGIRS e de um Plano Municipal de 

Básico -  PMSB, porém com implementação arrastada e complexá frente as 

dificuldades orçamentárias dos Municípios interioranos brasileiros.

Segundo os Estudos Preliminares de Resíduos Sólidos Urbar 

Consórcio COMARES Cariri -  disponível

https://comaresca riri.ce.gov.br/arquivos_download/licita cao/1/29:

os 2019 do 

em

realizada pela 
resíduos são 
a 4,2 km do 

localizado em 
’° 10'51.0" S e 

cerca de 400 m

Em Crato a coleta e o transporte de resíduos domiciliares 
empresa NAG - ENGENHARIA LTDA. Após coletados, cjs 
transportados para o lixão instalado no próprio município, 
centro do núcleo urbano de Crato. O lixão do Crato est, í 
região denominada por Sítio Lagoinha, nas coordenadas 
39°24‘15.1" W e é acessado pela Estrada Baixa Dantas, a 
de distância da Rodovia CE-386.
O lixão abrange uma área de 18,31 hectares e o volurpe estimado de 
resíduos depositado é de 91.509,69 m3, com base e 
planialtimétrico executado em novembro de 2017 (CEARÁ 
do lixão é de propriedade da SEMACE -  Superintender 
Meio Ambiente.
A via de acesso ao lixão é de terra e apresenta trechos precários. Não há 
nenhum controle de entrada e saída de veículos na 
chegam ao lixão, os veículos descarregam os resíduo; 
proteção ou impermeabilização do solo. Os materiais recic 
manualmente pelos catadores e o restante dos resíduos 
espalhado pelo terreno, sem qualquer critério técnico, e recoberto com terra 
para evitar incêndios.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE
FLS N°:

■Q 0E MUTAÇÃO
W*?

ínos resíduos, 
processo de

Não há sistemas de drenagem de águas pluviais, de captaçào do lixiviado 
proveniente da decomposição da matéria orgânica existente]  
ou sistema de captação dos gases emitidos durante o 
decomposição.
Parte da triagem de materiais recicláveis feita em Crato é realizada por 
catadores autônomos, após o descarte dos resíduos domiciliares no lixão 
municipal, havendo aproximadamente 60 pessoas nesta condição. Existe no 
município uma associação de catadores: a Associação do Agentes de 
Reciclagem do Crato (AARC). Localizada na Rua Antônia Celma Nunes, 
sem número, no bairro Parque Recreio, entre as coordenadas geográficas 
7°13'23.1"S e 39°25'05.3"W, o terreno no qual a associação ejstá instalada é 
de propriedade do município. O espaço foi cedido pela Rrefeitura, que 
também subsidia as despesas de água e luz, além de disponibilizar 1 (um) 
caminhão gaiola e 1 (um) motorista para a coleta dos materi lis. A coleta é 
feita tanto nas vias públicas de Crato como em empresas e escolas 
parceiras.
Em junho de 2019, o galpão no qual a AARC desenvolvia s , 
foi incendiado, destruindo, além da estrutura de alvenaria 
armazenados e os equipamentos por eles utilizados (1 (um:a) prensa e 1 
(uma) balança)
Outra iniciativa de triagem de materiais recicláveis identificada no município 
é o Projeto Cultura Sustentável, realizado pela Associação de i 
Alto da Penha. A Associação localiza-se na Rua Plínio Cí \  
número, Alto da Penha, em uma área de propriedade do
projeto consiste na realização de feiras onde os materiais recicláveis 
entregues pelos moradores da região podem ser trocados oelos produtos 
que estão sendo ofertados.
A infraestrutura disponível para realização dos serviços de c 'estinação final 
dos resíduos sólidos urbanos em Crato são listados no Quadro 4.

Quadro 4 — Inventário da infraestrutura de destinação de resíduos sólidos exist »nte em Crato.

nas atividades 
os materiais

Moradores do 
vaicante, sem 
município. Tal

S -■ ' : . ‘ ■ ■ : ■
Etapa: Tratamento

Terreno ocupado pela AARC 01

1

Etapa: Dispo

01 caminhão gaiola 
(As demais estruturas e equi

{cedido}
lamentos da área 
i incêndio)

'

lixão Municipal 01
Are i: 183.10C 

Maquínário para recobrímÉ 
(empresa terce»

m2
nto dos resíduos 
zada)

Conforme os dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia 

referendados pelas informações disponíveis no PANORAMA 20 

elaborado pela ABRELPE -  Associação Brasileira das Empresas d£ 

produção de lixo na sede urbana do município de Crato é de 98,76j 

2.962,74 TON/MÊS, como mostram os dados abaixo:
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REFERENCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE
FLS N ° : _ V ^ 3 —

5§ÈSCDÉLH

V»//V f » ;  - V

ar?

População hab 131.050 Crato/CE - IBGE 2 )22

Geração per capta de RSU - 
Nordeste

kg/hab/dia 0,950
Abrelpe - Panorama do: 

Sólidos no Brasil 2
Resíduos

022

Cobertura Coleta de RSU % 84,12% IPECE - 2017

Meta recuperação recicláveis 
secos 2024

% 5,70%
Abrelpe - Panorama do: 

Sólidos no Brasil 2
Resíduos

022

Geração diária de RSU ton/dia 98,76 E = (A*C}*B*{1-D)/ L000

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas

mencionadas no tópico antecedente, possui natureza contínua, com duração inicial 

definida para 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogável, nos termos prescritos em lei.

Para que o presente serviço seja contratado e corretamente executado, 

existem requisitos mínimos para sua satisfação, conforme passa a expo

Dentre os serviços a serem contratados, estão:

I. TRASLADO (DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO A ATÉ 32KM DE 

DISTÂNCIA): Na condição de que o Município de CRATO/CE deve destinar seu 

resíduo internamente ao seu território, ainda que em outro ente da Federação seja 

dada a correta destinação, e considerando a distância máxima determinada, 

especialmente por questão orçamentária a ser suportada em reequilíb-io contratual 

de deslocamento ao serviço municipal de coleta, para que continue a manter as 

atividades de Coleta do RSU por meio de contrato administrativo, estinou-se que o 

Município de CRATO destinará do ponto central de sua coleta (considerando o ponto 

de partida da coleta o centro geométrico da área de abrangênca da coleta, 

conforme imagem abaixo), a entrega, por meio de traslado, a até 32 krr (trinta e dois 

quilômetros), o RSU a ser tratado, COMPETINDO À LICITANTE VEMCEDORA o 

traslado que exceder 32 km mediante as autorizações e licençes ambientais 

competentes para circulação em território de outros entes, cumprindlo sua devida 

comprovação, até o local da futura recepção e tratamento do RSU coletado.
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ABRANGÊNCIA CO£ ETA‘ *r- , ‘

\
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. k̂rjbp

P2ponto iimjí,

II. RECEPÇÃO: Chegada, conferência e pesagem dos resíduos, para isso, a 

CONTRATADA deverá possuir no mínimo: 01 (uma) guarita de seçurança para 

controle dos veículos/pessoas que entram e saem do aterro, e 01 (uima) balança

f avor do fluxo 

los, e assim

para pesagem dos veículos coletores instalada no aterro ou em local a 

do mesmo. A pesagem deve ser feita na chegada e saída dos veíci 

encontrado o peso bruto dos resíduos;

III. TRIAGEM: Despejo dos resíduos que chegam ao aterro em esteira para 

seleção e coleta seletiva dos resíduos, separando os recicláveis dc s orgânicos, 

eletrônicos e outros. Para tanto, a contratada deve possuir no mini no: 01 (um) 

galpão com esteira e centro de triagem e 01 (uma) célula de compostagem 

construída e impermeabilizada por manta/geomembrana em Polieti eno de Alta 

Densidade (PEAD);

IV. DESTINAÇÃO: Os materiais recicláveis devem ser separados e beneficiados 

com sua cadeia completa, destinados para usina de reciclagem, reutilização ou 

reaproveitamento, ou ainda para indústria de transformação, enquanto os resíduos 

eletrônicos devem ser levados para empresas especializadas no descarte desse tipo 

de material, e os orgânicos para compostagem e biodigestão, tudo conforme lei 

federal n° 12.305/2010.

V. DISPOSIÇÃO: O material orgânico e/ou verde deve ser depositado em células 

coberto por solo e compactado com a finalidade de reduzir a nocividade a saúde

SE C R E T A R IA  M U N IC IP A L  DE SE R V IÇ O S  P Ú B L IC O S
Rua José Carvalho, 340 - Centro - CEP: 63.100-020 -  Crato, Ceará, Brasit
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pública e meio ambiente. A contratada deve possuir maquinário disp 

atender necessidades dos serviços, e realizar ainda carga, descarga 

interno, compactação e cobertura dos resíduos sólidos, incluindo todos o 

equipamentos necessários.

Ainda sobre os requisitos, a empresa deverá atender 

operacionais, bem como ao quadro de pessoal técnico, a serem melhoi 

em Termo de Referência, caso este estudo finalize com aprovação da so

/ás ©0MISSAO DÊ-ÚciTAÇÃO

as licenças 

detalhados 

ução.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

No Ceará, através de portais do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -  

TCE/CE, foram localizadas as contratações de serviço com objeto similar efetuadas 

pelos Municípios de Barbalha, Cedro e Caririaçu. Já a nível nacioral, o Portal 

Nacional de Contratações Públicas traz inúmeros objetos equivalentes, 

demonstrando assim que o caminho da solução é existente no mercsdo e já tem 

boas práticas registradas.

Na análise destas contratações verificou-se que, a fim de cbter melhor 

solução técnica, de maneira economicamente viável, objetivando de atender às 

urgentes necessidades municipais, a solução mais adequada visando preservar a 

relação custo-benefício foi a utilização da metodologia de parametrização à 

concepção de Aterro de porte definido como Micro Aterro (até 10Ot/dia de resíduos), 

tomando-se como referência o documento público Relatório ce Aspectos 

Técnicos/Econômico-Financeiros da Implantação, Manutenção, Operação e 

Encerramento de Aterros Sanitários da Fundação Instituto d« Pesquisas 

Econômicas -  Fipe, por solicitação da ABETRE - Associação Brasileira jde Empresas 

de Tratamento de Resíduos e Efluentes.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
O Estudo em tela refere-se à Contratação dos serviços de recepção, triagem, 

destinação e disposição final dos resíduos sólidos urbanos do nunicípio de 

Crato/CE, em aterro sanitário licenciado.
Todos os elementos que devem ser produzidos/contratados/exe cutados para 

que a contratação produza resultados pretendidos pela Administração estão 

especificados no Item “REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO”.
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5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

De acordo com os dados apresentados, bem como, conforrri 

oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, referendados 

do Estado do Ceará, em cruzamento com as informações dis 

PANORAMA 2022 -  Estudo elaborado pela ABRELPE Associação 

empresas de limpeza, a produção de lixo na sede urbana do município 

é de 98,76 TON/DIA ou 2.962,74 TON/MÊS, como mostram os dados a

REFERÊNCIA

PREFEITURA MUNIQIPAL DJI CRATO/CE

FLS N°:_

e os dados 

pelos dados 

Doníveis no 

rasileira das 

de Crato/CE 

aixo:

População hab 131.050 Crato/CE-IBGE 2022

Geração per capta de RSU - 
Nordeste

kg/hab/dia 0,950
Abreípe - Panorama dos Resíduc 

Sólidos no Brasil 2022
s

Cobertura Coleta de RSU % 84,12% IPECE - 2017

Meta recuperação recicláveis 
secos 2024

% 5,70%
Abrelpe - Panorama dos Resíduc 

Sólidos no Brasil 2022
s

Geração diária de RSU ton/dia 98,76 E = {A»C}»B*{1-D)/1000

Tendo em vista que o aterro deve atender a essa disposição de 

contratação visa um serviço englobando as funções necessárias.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Com base na pesquisa realizada no site do Tribunal de Contas 

Ceará para as contratações realizadas para o mesmo objeto, da 

Barbalha/CE e Caririaçu/CE, ambas também pertencentes à Região 

do Cariri, encontramos:

oneladas, a

M U N IC ÍP IO

P. UNIT  

ESTIMADO

(R$/T)

P. UNIT  

ESTIM. 
ATUALIZADO

DATA
LICITAÇÃO

QUANT

(T/ANO)

P. UNIT 

LICITADO  

(R $/T)

P. UNIT  

TUALIZADO)

BARBALHA R$ 136,52 R$ 132,97 03.10.2022 18.294,96 R$75,92 R$ 73,95

CARIRI AÇU R$ 153,65 R$ 156,17 22.02.2024 4.036,56 R$82,00 R$83,34

MÉDIA: R$144,57 R $78 ,65

Assim, considerando os valores licitados, para as 2.963 toneladas 

35.556 toneladas anuais, teremos uma estimativa de contratação
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2.796.479,40 (Dois Milhões, Setecentos e Noventa e Seis Mil, Quatrocentos e 

Setenta e Nove Reais e Quarenta Centavos).

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL QE CRATO/CE
FLS N°: m ...

B^LjjfrAÇÁC

! £>í . £/

Em regra, os serviços deverão ser divididos em tantas parcela quantas se

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com 

vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no marcado e à 

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

O disposto, no entanto, não se aplica na presente derns nda, sendo 

necessário o agrupamento dos itens elencados, em vista da impossibilidade da 

operacionalização individualizada.

Assim, afasta-se o caráter de parcelamento e segue-se à licitação com os 

itens agrupados na forma apresentada conforme procedimento futuro.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Como atividade necessária à adequada prestação do serviço dastinação de 

recepção, triagem, destinação e disposição final dos resíduos sólidos, para que esta 

contratação surta seus efeitos desejados, define-se como contratação correlata o 

serviço de coleta de resíduos sólidos urbanos municipais, por guardar relação 

com o objeto principal, interligando-se a essa prestação do serviço, m as que pelas 

características operacionais divergentes à demanda em tela pode tei contratação 

independente. Todavia, este serviço já é contratado por esta municipalic ade.

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A presente contratação encontra respaldo institucional confoime previsão 

Plano Anual de Contratação da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, bem 

como está no Monitoramento de Ações e Projetos Prioritários -  MAPP.

10. RESULTADOS PRETENDIDOS
A adoção de SERVIÇOS DE RECEPÇÃO, TRIAGEM, DESTINAÇÃO E 

DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE 

CRATO/CE, EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, traz uma série de benefícios

SECRETARIA M UNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
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diretos e indiretos, que podem ser descritos em termos de economicid^de, eficácia, 

eficiência, aproveitamento de recursos e impacto ambiental positivo.

A seguir, relaciono alguns benefícios:

A. ECONOMICIDADE

I REDUÇÃO DE CUSTOS COM SAÚDE PÚBLICA: A disposição inadequada 

de resíduos sólidos pode levar a problemas de saúde pública. A destin ação correta 

em aterros sanitários reduz a proliferação de doenças, diminuindo os custos com 

serviços de saúde;

II AUMENTO NA VIDA ÚTIL DOS ATERROS: A triagem e reciclagem aumentam 

a vida útil dos aterros sanitários, reduzindo a necessidade de novos aterros e os 

custos associados à sua construção e manutenção.

B. EFICACIA

I CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS: A destinação adequadc 

em conformidade com a legislação vigente, como a Lei n° 12.305/2 

Nacional de Resíduos Sólidos), garante que as empresas e municípibs cumpram 

suas obrigações legais, evitando multas e penalidades.

II MELHORIA NA GESTÃO DE RESÍDUOS: A recepção e triagenfi 

permitem uma gestão mais eficiente dos resíduos, separando materiais 

orgânicos, o que otimiza os processos de reciclagem.

de resíduos 

10 (Política

adequadas 

recicláveis e

C. EFICIÊNCIA
I OTIMIZAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS: A triagem < 

adequadas permitem uma melhor alocação dos trabalhadores, com a 

de geração de empregos na cadeia de reciclagem.

II APROVEITAMENTO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS: A s

materiais recicláveis durante a triagem reduz a quantidade 

encaminhados aos aterros, economizando recursos e energia.

destinação 

possibilidade

oparação de 

de resíduos

D. IMPACTOS AMBIENTAIS POSITIVOS
I REDUÇÃO DA POLUIÇÃO: A disposição adequada dos resíduj) 

sanitários controlados reduz a contaminação do solo, água e ar, 

impactos ambientais;

is em aterros 

minimizando
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II CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS: A re

compostagem conservam recursos naturais, reduzindo a necessidade 

de novas matérias-primas.

E. MELHORIA DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS À SOCIEDADE

I SERVIÇOS DE COLETA E DESTINAÇÃO MAIS EFICIENTES

sistemas de triagem e disposição final adequada melhora a eficiência 

de coleta de resíduos, resultando em uma cidade mais limpa e organiza

siclagem e 

de extração

PARA DESENVOLVIMENTOF. CONTRIBUIÇÃO 

SUSTENTÁVEL

I GERAÇÃO DE EMPREGOS: A cadeia de reciclagem e a operaça 

sanitários adequados geram empregos diretos e indiretos.

Economia Circular: A reciclagem e reutilização de materiais pro 

economia circular, onde os resíduos são transformados em novp 

contribuindo para um desenvolvimento mais sustentável.

II ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO LEI N° 12.305/2010: Insti 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabelece princípios 

instrumentos para a gestão integrada e o gerenciamento de res 

incluindo a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

III RESOLUÇÃO CONAMA N° 404/2008: Estabelece diretri 

implementação de aterros sanitários;

IV DECRETO N° 7.404/2010: Regulamenta a Lei n° 12.305/2010 

instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos.

A adoção desses serviços não só cumpre com as exigências 

também promove um meio ambiente mais saudável, uma sociedade mai 

e um desenvolvimento sustentável a longo prazo.

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

V is lum bra -se  a necess idades de tom ada de providências de  ad€ 

a plenitude da solução contratada, fazendo-se necessário estudo e ;
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contrato dos serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos RSU para 

novas distâncias de transporte. Além disto no início da execução do 

contratado, a administração deverá dispor de equipe devidamente ca 

desempenhar as funções de fiscalização rotineira das atividades de a 

especificidades do objeto.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

O aterro sanitário tem como projeto eliminar as dificuldades cs

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATU /U t
FLS N°: ' V u U ___

aferição das 

èerviço a ser 

pacitada para 

cprdo com as

usadas pela

destinação final inadequada dos resíduos sólidos urbanos e suas conseqüências no 

tocante, à saúde pública, uma vez que os agentes transmissores de doenças 

encontram no lixo as condições ideais para a sua proliferação gerando 

consequentemente a poluição ambiental e a incidência de doenças.

De acordo com a experiência atual, a solução mais adequada pára o destino 

final dos resíduos sólidos, tanto do ponto de vista técnico quanto ecDnômico é o 

aterro sanitário, no qual os resíduos sólidos são dispostos no solo, dei acordo com 

critérios e normas de engenharia própria estabelecida para o confinamento seguro 

dos resíduos quanto aos aspectos de controle da poluição ambiental e proteção à 

saúde pública.

Trata-se, portanto, de uma intervenção que tem como objetivo acomodar no 

solo, resíduos no menor espaço possível, e reduzi-los ao menor volume permissível, 

cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou 

a intervalos menores se for necessário, sem causar danos ou riscos à saúde pública 

e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais.

Se a disposição final for considerada dentro de um adequado plano de 

gerenciamento integrado de resíduos, haverá um grande impacto positivo, uma vez 

que ela proporciona uma correta destinação aos resíduos da população. Porém, a 

disposição final de resíduos, principalmente quando realizada de forma inadequada, 

pode causar inúmeros impactos ambientais negativos.

Assim, os lixões e aterros controlados podem causar impactos potenciais 

negativos para todo saneamento básico, meio ambiente, sociedade, saude coletiva e 

uso e ocupação do solo. Contudo, a minimização ou eliminação desses impactos 

está diretamente relacionada ao desenvolvimento de projetos de aterros sanitários
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tecnicamente fundamentados e à adoção de medidas mitigadoras (ajtenuadoras), 

como a impermeabilização de base, de modo a atender às exigências legais.

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO

O estudo preliminar evidencia que a contratação da soluçãcp se mostra 

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante tio exposto, 

declara-se ser viável a contratação pretendida.
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CRATO/CE, 30 de ag

LucianaJüaiâo^JaSilva Cavalcante
Coordenador Especiahde Permissão, Concessão e Autorização 

PortarikN l 67/2024 -  SEAD

José WilsoKJAàrtjues Neto
Assessor I 

Portaria N° 68)12024 -  SEAD

osto de 2024
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N°
À PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
Razão Social:
CNPJ N°.:
Inscrição Estadual ou Municipal:
Endereço:
Fone/Fax:
Banco:
Agência N°. :
Conta Corrente N°.:

1. OBJETO:

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UNID. QUANT T. 
(MÊS)

ESTIMATIVA
MENSAL

PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

VALOR TOTAL

(POR EXTENSO)
da prestação do serviço:

Validade da proposta: ____ (____) dias.

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão 
incluídas todas as despesas incidentes sobre os serviços, referente a 
frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus pertinentes à 
prestação do objeto licitado.

<<<DATA>>>
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VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$
Prazo para início
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CARIMBO DA EMPRESA 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. : AO ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR 
FIELMENTE O PRESCRITO NO EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO CRATO-CE
(Processo Administrativo n° 104552024)

Pregão Eletrônico n° XXXXXXXXXXX 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° .....................................

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CRATO-CE, 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

POR
E

O Município de Crato-CE, por intermédio da Secretaria de Serviços Públicos, 
com sede no largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato-CE, inscrito no CNPJ 
sob o n° 07.587.975/0001-07, neste ato representado pelo Secretário Sr.
_____________________, nomeada pela Portaria n° 0507002/2021-GP, de 05 de
julho de 2021, publicada no DOM de 05 de julho de 2021, doravante denominado
CONTRATANTE, e o (a) ............................... inscrito (a) no CNPJ/MF
sob o n° ............................, sediado (a) na
................................... . em .............................
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
.................................. . conforme atos constitutivos da empresa
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
n° 62512024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 2024.06.20.1, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECEPÇÃO, TRIAGEM, DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, EM ATERRO SANITÁRIO 
LICENCIADO, INCLUINDO O CONTROLE E MONITORAMENTO AMBIENTAL DO EQUIPAMENTO 
E TRATAMENTO DE EFLUENTES, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UNID. QUANT T. 
(MÊS)

ESTIMATIVA
MENSAL

PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

VALOR TOTAL

0 /
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, contados da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 
e 107, da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O PRAZO DE EXECUÇÃO do objeto deste contrato é de 05(cinco) anos até 
a vigência do contrato, contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço 
pela contratada.
2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 
de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 
pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da 
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII)

3.1. Definição dos Serviços
3.2. A Destinação Final ambientalmente adequada é a distribuição ordenada 
de rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo 
a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos.
3.3. Prazo de início

c
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3.4. A contratada terá até 02 (dois) dias úteis para iniciar a prestação 
dos serviços, contados da data do recebimento da Ordem de Serviços emitida 
pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos, logo após a assinatura do 
Contrato.
3.5. Entrega dos RSU
3.6. A entrega dos resíduos será efetuado pelo CONTRATANTE até a distância 
de 32 km do centro geométrico de coleta do município, conforme disposto no 
item 5 deste Termo de Referência, e será realizada de forma parcelada com 
um média mensal de 2.963 (Duas Mil Novecentas e Sessenta e Três) toneladas, 
totalizando anualmente 35.556 (Trinta e Cinco Mil Quinhentas e Cinqüenta 
e Seis) toneladas, que deverão ser entregues em uma média de 12 (doze) 
viagens por dia, de segunda à sábado, em caminhões compactadores ou outro 
veículo, de acordo com a demanda da Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos.
3.7. Composição da guarnição e equipamentos
3.8. A Unidade de Tratamento deverá ser composta de 01 (uma) unidade de 
tratamento de Resíduos da Classe II, devidamente licenciada pelos órgãos 
ambientais vigentes, e demais Operadores, Ajudantes e outros funcionários 
necessários.
3.9. Todo o pessoal necessário à operação da Unidade de Tratamento deverá 
apresentar-se devidamente uniformizado e com EPI's / EPC's necessários e 
adequados às funções desenvolvidas. Os uniformes usados pelos funcionários 
deverão passar por processo de lavagem e desinfecção com frequência diária. 
Estes deverão ser fornecidos e tem custos de responsabilidade da 
contratada.
3.10. Sistema de Medição
3.11. Todos os resíduos sólidos urbanos e domiciliares oriundos do 
recolhimento do Município do Crato deverão ser pesados, obrigatoriamente, 
em balança rodoviária/industrial da Contratada, com controle de tara, 
mediante a utilização de tickets e aferida periodicamente pelo Inmetro ou 
órgão competente. O controle de tara se dará obrigatoriamente com a pesagem 
do veículo antes e depois do descarte.
3.12. A confecção e distribuição dos tickets de pesagem são de 
responsabilidade da unidade de tratamento e serão fiscalizados pelo fiscal 
de contrato ligado à Secretaria Municipal de Serviços Públicos. O sistema 
computacional e balança rodoviária, utilizados para pesagem e emissão dos
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tickets, deverão receber manutenção preventiva e corretiva durante a 
integral vigência do contrato. Os tickets deverão ser emitidos em 03 (três) 
vias, e após a pesagem, serão distribuídos pela unidade de destinação 
final, da seguinte forma:
3.13. • Ia via - pertence à Secretaria Municipal de Serviços Públicos;
3.14. • 2 a via - pertence à transportadora dos resíduos que utilizará 
caminhões identificados pela Prefeitura Municipal do Crato e placas 
devidamente cadastradas junto ao Aterro Sanitário e será entregue 
imediatamente após a pesagem.
3.15. • 3 a via - pertence a unidade de tratamento e deverá ser arquivada 
para eventuais consultas.
3.16. As medições deste item serão feitas ao final do mês, em toneladas de 
resíduos recebidos para tratamento, mediante o produto do somatório dos 
pesos registrados nos tickets com controle de tara, pelo preço unitário 
proposto pela Contratada, e deverão ser apresentadas para aprovação da 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, condições estas indispensáveis 
para aprovação das medições.
3.17. Na hipótese de impedimento temporário do uso da balança, por caso 
fortuito ou de força maior, o peso diário coletado será apurado por 
estimativa, considerando-se o local de coleta que originou o resíduo, 
utilizando a média dos pesos registrados nos mesmos dias das últimas 
semanas que antecederam a interrupção de funcionamento da balança.
3.18. Cessão ou transferência do Contrato
3.19. O Contrato firmado com o Município do Crato NÃO PODERÁ SER OBJETO DE 
CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA, sob pena de aplicação de sanção, inclusive 
rescisão.
3.20. Modelo de Gestão
a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
b. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
c. Ao assinar o contrato, o contratado deve definir preposto para contatos 
e providências, bem como seus contatos telefônicos e via e-mail.
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d. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo- 
se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
e. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devem ser cumpridas de imediato.
f. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.
g. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 
do contrato: Servidor JOSÉ WILSON MARQUES NETO, inscrito no CPF n° 
040.389.073-09, e atender a todos os regramentos referentes a sua temática, 
conforme a Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput e Anexo VI do Decreto 
Municipal 1602001/2023-GP.
h. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto contratado.
Gestor do Contrato
3.21. O gestor do contrato é o ordenador da pasta contratante.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.........  (.... )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente 
fornecidos.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de 
validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual 
destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 
sem ônus ao contratante.
6.3. Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de 
fluxo regido pela Secretaria de Finanças e Planejamento, para realização 
de trâmites e pagamento.
6.4. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, de 
preferência no Banco BRADESCO.
6.5. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias da prestação 
do serviço ou da entrega completa do bem, respeitadas as disposições do 
artigo 59, do Decreto Municipal n° 1602001/2023 - GP.
6.6. Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo n° 141, 
Lei n° 14.133/2021.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V )
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo contratante, com base no _______________  (indice), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aumento ou 
diminuição do item contratado ou para reestabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato, conforme o artigo n° 124 da lei n “ 14.133/21 e 
Anexo VII do Decreto Municipal n° 1602001/2023-GP.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;
8.2. b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes do 
Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo;
8.3. c) Comunicar à empresa, formalmente, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no serviço executado, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido;
8.4. d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa, 
através de servidor especialmente designado;
8.5. e) Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação do serviço, 
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
8.6. f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela credenciada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
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decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
9.2. Executar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações 
e prazo constante na ordem de serviço, acompanhado da respectiva nota 
fiscal ;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n” 8.078, de 1990);
9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 
neste Termo de Referência, os serviços não executados conforme as 
especificações;
9.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.6. Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.
9.7. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas;
9.8. Garantir a boa qualidade dos produtos/serviços, bem como o 
fornecimento/execução do objeto conforme especificados na proposta;
9.9. Responsabilizar pelos encargos decorrentes do cumprimento das 
obrigações supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os 
impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais, e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste 
contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando 
solicitados pelo Município do Crato.
9.10. A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a 
contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do contrato.
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9.11. Correrá por conta da contratada qualquer indenização por danos 
causados ao Município ou a terceiros, por culpa da mesma, seus empregados 
e/ou representantes, decorrentes dos serviços contratados, cabendo 
reparação e indenização.
9.12. Todos os equipamentos, materiais ou produtos necessários para 
execução dos serviços serão de responsabilidade da contratada.
9.13. Toda mão-de-obra necessária ao fiel e perfeito cumprimento do 
estabelecido no contrato, bem como os encargos previdenciários, sociais e 
trabalhistas de qualquer natureza decorrentes da contratação de pessoal, 
alimentação, hospedagem e transporte serão de inteira responsabilidade da 
contratada.
9.14. 0 serviço objeto desta licitação deverá ser executado dentro do 
melhor padrão de qualidade, obedecendo, no que couber, às normas da ABNT, 
ficando a contratada obrigada a reparar, de imediato e às suas expensas, 
o objeto do contrato ou parte do mesmo em que se verificarem defeitos, 
incorreções e outros resultantes da execução dos serviços ou materiais 
empregados.
9.15. Será de inteira responsabilidade da contratada o fornecimento de 
equipamentos de segurança para os operários (EPI's e EPC's) de acordo com 
as normas da ABNT.
9.16. O Município reserva-se o direito de não receber os serviços em 
desacordo com o previsto nos Anexos do Edital, podendo rescindir o contrato 
e aplicar o disposto no art. art. 90, § 7o da Lei n° 14.133/21;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios 
do art. 6° da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei.
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 
celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos 
de comprovação formulados.
10.9. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes 
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD 
deverão ser comunicados a autoridade nacional.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, 
o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano â 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de Io de 
agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alineas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem 
acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 
2021).
iv) Multa:
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(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de '10 (dez}: dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alineas "e" a "h" do 
subitem 12.1, de 0,5% a 5% do valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
"c" do subitem 12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será 
de 10% a 15% do valor do Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será 
de 1% a 5% do valor do Contrato.
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será 
de 1% a 10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021)
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei 
n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, 
de 2 013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159) .
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser dàsconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n° 14.133, de 2021)
12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo

c /
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órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de
13 de abril de 2022.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.
13.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.2.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato.
13.2.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.3. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.3.3. Indenizações e multas.
13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.°
14 .133, de 2021) .
13.5. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada:
Dotação Orçamentária: -----------
Elemento de Despesa: ---------  y , ! l
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 
arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021) .
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO
17.1. Para que o objeto seja contratado, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles 
os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os 
dispostos nos arts. 66, 67, 68 e 69, da Lei n° 14.133/2021.
Sendo assim, deverá seguir as normas deste Termo, listadas abaixo:
17.2. O acompanhamento e a fiscalização dos produtos serão realizados pelo 
responsável designado pela Prefeitura Municipal do Crato, para análise da 
qualidade e verificação de sua conformidade em relação às especificações 
exigidas no Termo de Referência.
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17.3. O responsável designado Prefeitura Municipal do Crato, atestará no 
documento fiscal correspondente, a entrega dos produtos nas condições 
exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos 
pagamentos ao fornecedor.
17.4. Os serviços deverão ser iniciados, em até 02 (dois) dias úteis após 
a emissão da Ordem de Serviço.
17.5. Os serviços deverão ser executados de segunda-feira a sábado, exceto 
nos feriados de Ano-Novo, sexta-feira da paixão e Natal.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Deçreto n. 7.724, 
de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA- FORO (art. 92, §1°)
19.1 Fica eleito o Foro do Município de Crato-CE para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Crato-CE de de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE 
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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